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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Edital

EDITALDE LICITAÇÁO N' OOII2O22_ CONSELHO ESCOLAR COLEGIO ES'IADUAL ALFA
OMEGA

CONSELHO ESCOLAR COLEGIO ESTADUAI- ALFA ÔMEGI,

TOMADA Df, PREÇOS N.001/2022

o Presidente da Comissão de Licitaçâo Conselho Escolar Colegio Estadual Alfa ôme11a, designada pelaPortaria n' 004/2022, de 10106/2022, torna público aos interessãdos, que estará reunidá'às 09:00h do dia
06 de julho de 2o22, na Sala de Reunião da Coordenação Regional áa Educação de TÉrdade, Rua Coronel
Anaclero, n'790, centro - Trindade -Go, a fim de rece6er, abiir e examin.ar otlrÃ.rt",»" e propostas deempresas que pretendam participar da Tomada de preço n" ool/2022, em epígrafe, do tpo Menôr preco.
regime de execgç.ao emoreitaaa ryr , *nfor.. p.o."sso no. 20220000 602Ílgl6,esclarecendo
que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidai neste Edital, na Lei Federal nô g.666, d" 2ldejunho de 1993_e suas alterações, e, Lei Complementar no 123, de )4 dezembro de 2006 com as alteraçõescontidas na Lei complementar no 147/2014 d;07 de agosto de 2ot4 eLeic"r;i;;;,u; n. 155/2016 de27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver.expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticÍ.mente, transferidapara o primeiro dia útil subseqüente àquele, na mesma hora e local, ."ruo poi nrotiro àe lorça maior, ouqualquer outro fator ou fato imprevisível.ffi'&P@

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N'001/2022

DATA DE
ABERTURA 06t07/2022

HORARIO 09:00 horas

OBJETO

Contratação de empresa de 
_especializada em prestar Serviçor de ConstruçãoCivil, conforme 

. 
Projetos, planilha Orçameritária, Memorial Descritivo eLronograma Físico e Financeiro, que integram este edital, independente de

transcrição.

TIPO Menor preço, regime de execução empreitada por preço global.

LOCAI, Sala de Reunião da COORDENAÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO DE
TRINDADE localizada na Rua Coronel Anacleto, n. 790, Centro. frindade _GO

FONE E-mail: 52098869@seduc.go.gov.br Fone: (62) 3577 -2006
Celular 62 994942844

PROCESSO N" 2022 0000.6028916

INTERESSADO

Ê
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I - DO OBJETO

L1 .Contratação de empresa de especializadâ em prestar Serviços de Construçâo (tivil, conforme
Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Desõritivo e Cronograma Físico e Financeiro nomunicípio de Trindade-Go, conforme Projetos, Planilhas orçamÃtária, u"Ài.úr Descritivo, e,
cronograma Físico-Financeiro, que integram esie edital, independenie de transárição.
12. A avença se efetivará por meio de contrato, com vigência de 06 (seis) meses a contar da data daassinatura do contrato, ficando a eficácia condicionada à pu'blicação do e*tratá no oiart onciat do Estado- DOE.

l 2 l o contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, § r" da Lei Federal no g.666/93.

2 - DAS CONDTÇÕES GERAIS

1l somente poderão participar da presente Tomada de preços, empresas especiali:zadas no ramo,legalmente constituídas, que sitisfaçam as condições estabetecidas neste edital.

22 A presente licitação ficará a cargo da comissão de Licitação, a qual competirá.

2.2. I Receber os envelopes documentação e propostas;

2 2 2 Examinu a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade cr;m as exigênciasdo edital;

2 2 3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do ..Critério 
de Julgan ento',, constantesdo item 08 deste instrumento;

2'2 4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões quevierem a ser tomadas.

2 2 5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

227 
.Promover a dilulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento ticitatório, ltravés do quadropróprio de avisos da Comissão Permanerte dà Licitaçao, e por publicação no Diário oficial da união -Dou, Diário oficial do Estado - DoE e Jornal de crande'circuruçao n"gúnai, ÃnÃir', o 

""ro

2,3 Poderão,
em prejuízos

ôÊ8

a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões inelevantes, que não
para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviçc, público.

resultem

otÁs
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2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis
deste edital para todos os efeitos legais.

ANEXO I a) Projeto Básico;

b) Especificação dos serviços/custos estimados;

c) Memorial descritivo/especificações técnicas;

d) Planilha orçamentiíria;

e) Cronograma fi sico-fi nanceiro;

f) Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos
social e do BDI;

g) ARTs;

h) Projetos;

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO III - Termos de Sujeição do Editat (Modelo)

ANEXO IV - Carta de Apresentação proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO M - Declaração de parentesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANExo vIII - Declaração de compromisso de vincuração Futura do profissional

ANEXO VIII - Minuta Contratual

25 O Edital e toda a documentação tócnica: planilhas e detalhamentos, encontram-ie disponíveis no
site da sEDUC-GO, no endereço www,seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de preços).

3 - DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as empresas que aterderem a todas as
exigências' inclusive quanto a documentação requerida neste êdital e ainda, qrÉ contiv,:r no seu ramo de
atividade, inserido no contrato social em vigor, deüdamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para
execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

3.1.1 Somente p da lic r
licitâçao. oital soci mlnlmo Pâtrimô nio Líquid isual a l0o/" (dez oor cento) do v or total
estimado no certame, por meio de balanco integralizado do último exerctclo. atualizado e strâdonaJ nta Com al. As s edades consti poderão oaÍicioar do certame aoresentandoídas
o balanço contábil de abertura:

3.2 A.

Edital
participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes iLs condições deste
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3.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá represerrtar mais de um
licitante

iços para a Secretaria de Educação, não
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMf,NTE, ITESTA LI(:ITAÇÃO:

3 4 1 Empresa Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em cissolução ou em
liquidação.

3 4.2 Empresa que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a
Secretaria de Estado da Educação, pelo pràzo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em rlualquer uma das
fases desta licitação.

3 4 3- Empresa que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração pública Federal,
Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes ou puniçao Àu aiã q*,. e se.la p.omouida
a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou u p"ruiiàua.],,ir.rnrian"i. qr"
sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena pievista no art.'97, paragranr único, da Lei no8.666/93 . Este veto ocorÍerá em qualquer uma das-fases àesta licitação.

3 4 4 Pessoa fisica ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja,
empresa que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto,ru dá qual oauioi
do projeto seja sócio, dirigente.ou responsável iécniio, ou integrante a" 

"q'rip. 
ieir-if,iionfo.me disposto

no artigo 9o incisos I e II da Lei 8.666/93

3'4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerent;, acionisia ou detentoi de máis áe 5yo (cincopo. ."ntoj
do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitaçã0.

3 4.7 Empresa que esteja suspensa de licitarjunto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedo- da SIIpRILOG -
Suprcrintendência de Suprimentos e Logísticá da Secretaria de Estaao ae aaministiufao ão rrtuao a. coia,_ SEAD

3.4.8 Empresa que esteja reunida em consórcio ou gnrpo de empresa.

3.4.9 Empresa que não atenda as exigências deste Edital.

3 4 10 Empresas que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei Federal n"
8.666/93;

3.4.11 Empresas que tendo construído obras ou prestado serv
demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao
- FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. *

f*-
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3.5 Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na present3 licitação. Caso
ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, socio ou representante legal na sessã,: de abertura da
presente Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos
subitens 5.7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste ediial.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações
ou recursos e assinar atas, o representante legal da empresa, comprovadamente constituíd<,.

3.8 Quando da participação de empresa filial em nome próprio, somente será aceita Í,e expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que'tambem deverá ser comprovada. Neste caso,
toda documentação exigida constante do item 05 - Da Doôumentação, deste edital, dàverá ser referente àfilial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a maíi.1.

39.No caso de participação da empresa matriz, toda documentação exigida será a ela r<:lativa, não sendo
aceito nenhum documento referente à filial.

4 - DAS TNFORMAÇOES, ESCLARECTMENTOS E IMPUGNAÇÕDS

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poder'ão ser solicitados
pelo e-mail: 52098869 uc por expediente protocolado, dirigido à Com.ssão de Licitaçãoo or'.br ou
- na Avenida Conceição do Norte euad Ía 02 Lote 24 laÍdim Ipanema Trindade-Go, até t 2 (dois) dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão pública

4..2 O-edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) clias úteis antes da
data fixada para abertura da sessão pública.

4 3 Decaitâ do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que,
tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos ticit:rtórios, falhar'o,
irregularidades que o viciarem, hipótese em que tai comunicação não terá efeito de recurlo.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova dirta para realização
do certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige diwlgação pela mesma :brma que se deu o
texto original, reabrindo-se o pÍazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüt:stionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4" do aÍt. il dalei ndg 666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos n(, certame

GOrÁS

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como et,entuais dtetaçõe; no edjral, es1a..ão
disponiveis no site www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços), não podàndo as licitantes, em
qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

-)Eü&," W @
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ENVELOPE N.0l _ DOCUMENTAÇÁO

5/. Para fins de habilitação,,o1l,lc1tyt9s deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado,
cadastro no cADFoR - da StTPRILoG da Secretariaàe Estado de AdministraçàÀ àã-r,tuao de Goiás -SEAD, situada à Av. República do Líbano. n' 1.945. lo andar, Setor oeste - c.lp:74.125.r25 _Goiânia_
Go - Telefone: (62)3505-r628/3693..a Licitante regularmente cadastrada, qu" opr"r"nto, o cRC _Cenilicado de Registro Cadastral, devfulamente atualiíado, Jica desobrigala ie âpres[nto, o, ,lo"r^"rto,
relativos^à habilitaçiio iuúlica (item 5.7 exceto o item s.i.-t1, regulartãade Jis"h " 

iiiumNto (item s.B)e^quahficação econômic*financeira 
.(item 5.9), tlesde que oi referidos documento:; integrantes doCertificado esteiam atualizados e em vigência, sendo ursegurado o iir"iÍ, d" opr"r"nta) a documentação

que estiver vencida no CRC, atualizada e regularizatla dàtro do enrelope n. 0l - oOiylliyiÃCÃií"

52 os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de aberturiL desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Cómissão de Licitação, a documentação 

" 
p.opo,rtu exigidas neste

instrumento, em invórucros r.g:r:qoj:]rylados, sendo o primáiro com o subiítulo loóôrrtmfriÃç1çj;
e o segundo çom o subtitulo l'pnoposTe", 

contendo ". ,rru, partes externas além dl razão social da
empresa licitante. a indicaçào com os seguintes dizeres: "coNSEliro Escor-an óóigi;ro Esraouer_
ALFA OMEGA.COMISSÀO DE LICIÍAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N" OOI/2022"

53 A Comissào de Licitação não se respolsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem
entregues diretamente à mesma no horário e data estabeleôidos neite instrumento.

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de 15 (quinze)
minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

5 5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão
recebidos os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

56 "A Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os
dizeres mencionados no subitem 5.2, deste edital, e conterá, obrigaioriamente, os dr>cumentos abaixo
relacionados:

í7 RELATryAMENTE À REGULARIDADE JURiDICA:

p
6

é

GOIAS

W ul)?P @
5.7.1 cópia da cedula de identidade e cpF do repÍesentante legal da empresa licitante
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5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurirdor, outorgando
ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o
procedimento da habilitação e abertura. das propostas, inclusive poderes para recoÍr€r e renunciar a
interposição de recursos administrativos. E necessário o reconhecimento de firma da pessoi.jurídica no caso
de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licitante hcando, porém,
impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatóric.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, ern se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açõei, acompanhado dos-documenlos de eleição de
seus administradores;

5 7 5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou soci,:dade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de regiÁtro ou autorizaçáo para funcionamento exp,:aido pelo ó"rgãÀ
competente, quando a atividade assim o exigir;

5 7 6 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou
nomeação da diretoria em exercício.

5.8 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relltivo ao domicilio
ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto licite.do.

c) Prova_ de regularidade para com aFazendaPública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receiia Federal do Brasil, relat:va à Dívida Ativa
da união e aos tributos administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil.

{) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Ntgativa de Débitos
Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e'pela Érocuradoria Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federaii e Â Dírida Ativa da União (DAU) por
elas administrados.

e) Prova de_regularidade para com a Fâzenda Estadual, por meio de Certidão Negativa d: Débito emDívida
Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Uiidade da Federação onde
a Licitante tem sua sede. ay
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g) PÍ9v.4 de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por rreio de Certidão
expedida pela Secretaria de Finanças do Municipio ou equivalente onde a Licitante tém sua sede.

!) Pigva de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FG'ls, por meio do
certificado de Regularidade do FGTS - cRF, expedido pelá caixa Eionômica Fáderal - oEF.

i) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante ,r apresentação de
certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei FederaÍ n D.440/zol1.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução rlo objeto licitado
seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fisial e trabalhista dàverá ser de amtas.

5 8 I Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apreserÍação de certidão
positiva com efeito de negativa, nos termoi da Lei.

5.8.2. 
- 

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e irabalhista, mesmo que esta apresente alguma restri"ção.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Ce rtidão de Débito
Inscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela su

5.8.2.1 equeno Porte. ou
ouand o categoria. quadro

GOIAS

societário, eto co eca licitant aoa Certid lifir ;ada. emitida pela
Junta Comercial do Estado onde for a sede da Licitante, dentro dos últimos 06 (seis) me ses. constando no

d m asr ou EPP

5 8.3. Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de
empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à reguiaridade fiscal e trabalhiita, serJhe-
á as_segurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogávil por igual período, a critério da administração
pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o propànente for declare.do o vencedor do
certírme, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e enrissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5 8 3.1.A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no monrento posterior ao
julgamento das propostas, aguardando-se os przos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.8.3.2. A não-re gularizaçã,o da documentação, impticará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 8l da Lei no 8.666, de 21 dejunho de 1993, sendo facultado à edministiaçao
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do cor.trato, ou revopar a
licitação

19 RELATIVAMENTE À NNCUT,ERINADE ECONÔM ICO-FINANCEIRA:
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5 9.1 Certidão emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CiVEL , da sede ou domicílio #iilffi;t.;i,.
comprove inexistir distribuição de ações de falôncia e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios dos
feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60 (sessenta) dias da data da entreg4
dos envelooes documentacão e prooosta.

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercicio social, já exigíveis na forma da lei,
que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado hámais de 3 (úês) meses da data
de apresentação da proposta. O referido balanço devérá ser devidamente certificadà por profissional
registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha
em que o mesmo se acha transc,rito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração
do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresa de engenharias criadas neste exercício, que
deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.9.2,1 A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será compro.,ada com base
em na oel tim rado dabalanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apresentada

eqrpresa de enqenharia. assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidrrde e pelo diretor,
sócio ou representante da empresa, com poderes para tal investidura, aferida mediante índicei e fórmulas
abaixo especificadas:

. rLG=(AC+RLP)/(PC+ELP)> I

. ILC = (AC) / (PC) > I

. ISG = AT/(PC+ELP) >1

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = indice de liquidez corrente

ISG : índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

PC : passivo circulante

ELP : exigível a longo prazo

PL : patrimônio liquido

lIO RELATryAMENTE À QUALIFICAÇÁO TTCNTCA PROFTSSIONAL [, OPIiRACIONAL

5.10 1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) tecnico(s) no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA eiou CAU.

e/ou CAU do Estado de Goiás. deverão ser

5.10.1.1. No caso da empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA
providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por

&
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5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega
da proposta, no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiÍetoo com experiência cornprovada, ou outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor'(es) de atestado(s)
de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de
características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior re evância, conforme
Anexo I - Projeto Básico.

5.10.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais a:estados fornecidos
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela
empresa proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Téc rico (CAT) emitido
por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo pnrfissional indicado,
de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacior.al equivalentes ou
superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor signi{icativo, conforme Anexr, I -Projeto Básico.

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados

5.10.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o lici.ante destaque, nas
referidas certidões. os serviços cuja experiência se prelende comprovar e o seu respectir.o quantitativo

5.10.5 Deverá (ão) ser apresentado (sf obrigatoriamente, comprovante (s) de vínr:ulo (s) entre o (s)
profissional (is) e a empresa licitante; essâ comprovâção deverá (ão) ser feita (s) através de.

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado
(s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s)
sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da empresa licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham
registro no CREA e/ou CAU. Integrante (s) do quadro societário da empresa de engerrharia licitante, por
estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente re!íistrados no CREA
e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5. 10.1;

5. 10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e dec larações, conforme
modelo Anexo II deste edital.

5.10.7 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III dest,: edital

5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes

GOIAS
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ocasião da assinatura do contrato.

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Íiocial - CTPS (das
seguintes anotaÇões: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato drr trabalho) ou livro
(s) de Registro (s) de Empregdo (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalto, ou;
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5.IO-10 DECLARAÇÁO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO FUTURA DO
PROFISSIONAL, conforme modelo Anexo VIII, a empresa se compromete a contratar Engenheiro
Eletricista no ato da Assinatura do Contrato. conforme Parcela "Transformador Trifásico", de acoào perfil
exigido no Anexo I - Informações Complementares

ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamrrnte na realização
do certame e/ou na formalização contratual.

5,10,9 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE Do TRABALHo, conforme mcdelo Anexo VII,
que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n' 3.21 4/78 do MTE,
aplicáveis às atividades obj eto deste contrato, e, que tem condições de apresentar a; documentações
solicitadas na Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108117 , conforrre item 1 1.3.5 do
Anexo I - Projeto Básico.

516 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser
solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registra:do-se àm Ata tal
ocorrência.

5.17 Tambem motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de conrprovação do ramo
de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes dóste edital.

5.18. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expr

i;
essamente do direito d, ,..or.", Y

SliI Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n. l) e às Propostas (Envrlope n" 2) serão
apresentados em envelopes separados, em original , por qualquer processo de cópia âutenticada por
cârtório competente ou por servidor da Comissão de Licitação. Somente serão atêndidos pedidos de
âutenticâçâo de documentos pelos seruidores da Comissâo de Licitacão. em até 02 ídois) dias úteis.
antes da data marcada n bertur ta de da- -fei d ri 0 llh
14h às 17h.

5ll. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.12 Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas copias oriundas da
internet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos

5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de
validade, e inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão,.oi p.ru de ina'bilitação,
apresentar data de expedição, limitada a ó0 (sessenta) dias corridos, a contar da d-atrr de sua emisião,
observado o art. 110 e seu parágrafo único da Lei Federal n'8.666i93. Caso exista leg,islação específicá
regulamentando prazo de documento que não tenha expressado o prazo de validade, esta ,leverá vir ánexada
ao mesmo.

5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a
alresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respr:ctivo envelope de
documentação.
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das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos
licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes
inabilitados, procedendo-se registro em ata.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

CONSELHO ESCOLAR COLÉGIO

ESTADUAL ALFA ÔMEGA COMISSÀO DE

LICITAÇÁO TOMADA DE PREÇOS N'

OOII2O22 ENVELOPE N'02 _ PROPOSTA

6. 1. A licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os pre@§ çsLilqldos orçados pela
SEDUC, conforme Anexo I - Projeto Básico, para contratação dos serviços, objeto da r)resente licitação,
um unt co invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no suhiten 5 2, impressa ou
datilogralada em papel timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, lnscriçõ:s Municipal e/ou
Estadual endereço etc, redigi da em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as
especificações constantes das planilhas orÇamentárias, em linguagem clara, sem rlsuras, ressalvas,
condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma, devendo
suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página,

datada e assinada pelo representante legal da empresa de engenharia licitante com poderes para tal
investidura, constituida dos seguintes elementos:

6.1.1. A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos ern moeda corrente
nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discrinrinado os preços
expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária crnstante do edital,
em algarismo arábico por extenso global, devendo ser líquido, estando inclusas tJdas as despesas
necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, laxas
previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, gr:c, bem como a
competente remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6. 1 . 1. I . A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de notiL de empenho e/ou
assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social,
sua nacionalidade, estado civil e pro{issão, bem como o número de sua carteira de identicLade e do seu CPF.

6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretatia de Educação é
fornecida pela AGETOP e/ou SINAPI, conforme o caso.

6 I 1.4. O BDI utilizado pela empresa licitante deve limitar-se ao apresentado pela Admrnistração

6. L 1.5. A empresa licitante deve apresentar a composição do BDI atualizada

6.'1.2. Para etbitos de elaboração da proposta, o licitante deverà utilizar o software MS Excel, de tbrma que p
o total do serviço seja calculado através da fórmula "TRLNCAR", conforme exemplo

t2
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6. I . 1.2. Os preços unitários e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentál ia referencial.
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Exemplo

-TRUNCAR (Quant * (P.MAT + P.M.Obra) : 2 )

T. Serviço

35.47

390,67
100238

Onde.

serviço #3 UM 98,47 5,71 6.62 1.214. l3

Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do material;

P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra,

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.1.3. A centesima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida da
vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1", parágrafo 2o, de 29 de junh: de 1.995.

6.1.4 O licitante deverá entregar, caso seja vencedor do ceÍame, um CD conterrdo o arquivo da
Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro no formato MS EXCf,L. para agilizar os
trabalhos da Comissâo de Licitação.

6.1.5. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos
conlorme modelo Anexo IV, a contar da data de sua apresentação.

6.1.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das
empresas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Permanente de Licitação. Havendo
divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total se'á corrigido, sendo
que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.7. Indicação do número da conta corrente e a agência da Instituição Financeira em que a empresa de
engenharia é correntista" para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

6.1.8. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa de engenharia licitante, com
poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme
modelo Anexo IV deste edital;

6.1.9 Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotador; onde constem os
quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos
serviços, nos termos deste edital;

6.1.10. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital,
e

GOtÁS

Código Serviço tlnid. Quant, P. Mat. P. M. Obra
100236 serviço # I M3 22-31 0.00 1.59

100237 serviço #2 M: 6\'7'l 5.94 0,00

([r,,' @ l3

F--1

drtuc



Coordeneção
Regional dc Êdu<.ção

de Írindádê

SEDUC
Se<retariô de E5tado

da Educaçào

Ê rot
vôcl
QUE A
GENTE
FAZ

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horario
comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva respo'rsabilidade, toda
informação necessária à elaboração da proposta. Conhdo, delera emitir DECLARAÇÃO DE VISTORIA,
conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante técnico legal da ompresa licitante,
acerca do coúecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, ejuntada à proposla de preços.

6.2"1 Entende-se por reprcscntantc técnico legal àquclc (s) inscrito (s) no Consclho Rcgional dc
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU, conforme item S.l0.l.

6â2 A vistoria deverá ser agendada em horário comerciâ|, sendo a data de início a partir da
publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a dâtâ de encerrâmento de 02 (ãois) dias
úteis anteriores, a data fixada para abertura da sessão pública.

6.2.3 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva
responsabilidade do licitante, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as condições
locais, quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos netesÀririos à execução da meima;
formas e condições de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos assoc ados à visita e à
inspeção serão de inteira responsabilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tanto.

6.2.4 particípantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Editat. das condições gerais e
particulares do objeto da licitação c do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, não poden<lo invúr qualquer
desconhecimento. como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e do integral cumprirrento do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompativel cor o(s) objeto(s)
especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especifiõações
mínimas solicitadas

ó.4 É expressamente vedada à subcontrâtaçâo do valor total do contrato, a subcontratação parcial
poderá ser possível com anuência da titular desta Pasta, devendo âpresentar o lirrite máximo e os
serviços passiveis pâra a subcontrataçâo parcial em relação ao vâlor totâl da obra. Adicionalmente
deve ser apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contr:tto firmado entre
a adjudicatária e a empresâ subcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e p,:lo gerenciamento
centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrunrra Metálica;

c) Subestação;
p
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d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

e) Marcenaria;

f) Central de Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

h) Esquadrias Metálicas, e;

i) TÍansporte de Entulho

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome própr o os serviços que
executar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relt:vância, conforme
discrimina o inciso I do § 1" do art. 30 da Lei Federal n. 9.666193.

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçÍ.mento, constantes
deste edital. caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços
requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (etn)
neste ato.

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das
demais Iicitantes.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada p()r representante da
empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidrrra.

6.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório di'sta licitação, salvo
quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta t:/ou procedimento
licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a criteric da Comissão, ser
relevada.

6.10. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo I - Projeto Básico e das Planilhas
Orçamentárias.

7 - DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste cdital, em ato público, a COlvflSSÀO DE LI('ITAÇÃO receberá
em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e
propostas.

72 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os document,ts referentes à fase
de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão le Licitação serão
julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário, será o

b
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mesmo publicado no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de Grande
Circulação Regional, conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos
licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, rla qual lavrará ata
como de Lei, publicando o resultado no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial rlo Estado - DOE e
Jornal de Grande Circulação Regional, conlorme o caso.

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão,
devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando em poder daquela até
que seja julgada a habilitação

74 Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após
transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das
licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitrrdas, devidamente
rubricados, ate o termino do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei r" 8.666/93, e serão
devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

76. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lawadas
atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julganrento da Licitação,
devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da comissão e pelas Licitantes presenles.

8 - DO CRITI,RIO DE JULGAMENTO

8.1 O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe r art. 45 da Lei
Federal n" 8.666193, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por preço
globâ1.

8.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda a todas as
exigências estabelecidas neste instrumenro;

8. 1.3. Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da iârea referente
ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte.

8. 1.4.1 . Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pele.s microempresas e
empresas de pequeno porte, sejam iguais ou alé 109/o (dez por cento) superiores à lrroposta mais bem
classificada. I
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8.1.5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da se1;uinte forma

8. 1 .5. 1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá aprr:sentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o
objeto licitado;

8.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, n,. forma do subitem
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese rlo subitem 8.1.4.1,
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e emlresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.l, será realizado sorteio enlre elas,
para que se identifique aquela que primeiro. poderá apresentar melhor oferta.

8.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5.O disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subjtens 8. L4. e 8.1.5.,
será observado o que dispõe o art. 3o, § 2o da Lei no 8.666/93. Persistindo o empate, a Corrissão de Licitação
realizarâ sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2" do art. 45
da citada Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2. 1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estís não atenderem ao chamado, a Comissão realizará
o sorteio sem a sua presença.

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação do
proponente ou a desclassificação da proposta conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do §
3o, do art. 43 da lei 8.666193;

8.5. Será desclassifrcada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especi{icados nos Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as esperificações mínimas
solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado

8.7. Se a licitante vencedora deixar de frrmar o contrato no prazo estabelecido, o Conselho Escolar Colegio
Estadual Alfa Ômega poderá, nos termos do § 2", do Art. 64 da Lei 8.ó66193 e alterações posteriores,

a,
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convocar as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prÍLzo e nas
mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se coúecimento
do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes :odos os licitantes
habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário Oficial da União.
conforme o caso.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários

o DotaçãoOrçamentária:

c 2020.2401.12.361 1008.2013.04 e

2020.240 1 . | ?.3 62 I 008.20 1 3.04

Natureza de Despesa: 4.4.90 51.19

o Fonte de Recurso: 100 TE

. Valor total estimado: RS 595.513,09 (CINQUENTOS E NOVENTA CINCO MtL,
QUINHENTOS E TREZE REAIS E NOVE CENTAVOS)

9. l. l. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias pró,trias, consignadas
nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresenta, no início de cada
exercicio a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir llota de Empenho
Complementar.

10. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÀO

10.1. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o [,rocesso licitatório
será submetido à apreciação da GESTORA DA IINIDADE ESCOLA& para adjudicação do seu objeto à(s)
licitante(s) vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura
do contrato.
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tl - DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAçLO

I 1.1. Os serviÇos deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de servrço sendo que está
deverá ser efetuada somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na impre rsa oficial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do pÍazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste
Edital e legislação pertinente.

11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competelrte designado pela
Secretaria de Estado da Educação.

113.1. Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e.juarda e de inteira
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4'§ 4"; artigo 5o parágralo único; artigo Bo
inciso lo, 2o e 3o da Resolução no 1.024, de 2l de agosto de 2009, CONFEA

1 1.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e,
aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura ,Ie seu Engenheiro
RT.

1i.3.3. Alem das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alte'ações técnicas ou
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

I 1.3.3.l. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade
de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

I 1.4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra"

1I.4.I. PELA CONTRATADA:

11.4.1.1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

11.4.1.3. As consultas à fiscalização,

I1.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aJrrovado; p
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I 1.4.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

11.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

11.4.1.7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

11.4.1.8. Outros fatos que, aojuízo da contratada, devem ser objeto de registro

1I.42 PELA FISCALIZAÇÃO

I1.4.2.1. Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores,

11.4.2.2. Jtízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e

cronograma;

IL4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

11.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com coÍTesponc.ência simultânea

para a autoridade superior;

11.4.2.5. Restrições que lhe pareÇam cabiveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

contratada;

11.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações,

11.4.2.7. Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fis;alização

I L4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após

verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

11.4.2.9. Provisoriamente, pelo responsâvel por seu acompanhamento e tiscalização,. mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunit:ação escrita da

contratada.

11.4.2.10. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissã,r designada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou uistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto

no art. 69 da Lei no 8.666193.

lf.{3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabi idade civil pela (À
\"y
\lqualidade dos serviços executados
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I2 - DA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS

12.1. Caberâ à Secretaria de Estado da Educação a emissão da Ordem de Servi,;os, bem como a
coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer à contratada, os
dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

12.2. A conlratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alur,ivas à obra, com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente mat:riais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem forneci ios pela Secretaria
de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraestrutu:a e às modifieações propostas e
aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

12.4. Poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de Inf:aestrutura" ao seu
critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesnla, caso essa tenha
sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, esp,:cificações ou com
as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei no I666193.

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, nio há possibilidade
de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos crsos excepcionais e
devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na
elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local ondr: ss sçrv1ç6s 5".5o
realizados, nos termos do §3" do art. 65 da Lei n'8.666/93, e nos limites fixados no §2o Jo referido artigo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteraçãc do projeto da obra
deverá ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada
pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original.

12.7. Ao témrino dos serv'iços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se
referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados considerando as
referências de custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de
relerência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtidc na licitação. com
vistas a garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato e a manutenção do perc,entual de desconto
oferecido pelo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas,
planilha orçamentária, cronograma fisico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste
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12.1 1. As obrigações decorrentes desta licitaçâo a serem firmadas entre a CONTRATAITTE e a proponente
vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital e
seus anexos, Iegislação vigente e na proposta vencedora.

12.72. Deverâ, tambem, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Tl abalho no canteiro
de obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência d,: Infiaestrutura da
SEDUC,

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitar:ão das obrigações
trabalhistas e previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e
parafi scai s.

12.14. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualment: responsável pelo
seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A empresa de engenharia vencedora do certame gaÍantiÍít a solidez e a segurança do trabalho
realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo peíodo de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento
da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

13 - DOS RtrCURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos n)s casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei n' 8.666/93 e alterações posteriores.

132. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da i ntimação do ato ou
lavratura da ata, devendo ser dirigido a Coordenação Regional da Educação, atraves da Comissão de
Licitação competente e protocolada no Protocolo Geral desta Coordenação.

13.3. Interposto o Íecurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05
(cinco) dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido a Coordenadora Regional da Educação por intermédio da Comissão de
Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão em ate 05 (cinco) dias úteis, contados do término do prazo
concedido às demais licitantes para oferecimento de possíveis impugnações, de que trata o item anterior, ou
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso, a Coordenadora Regional da Educação proferirá a sua decisão no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso. proveniente da COMISSÀO DE LICITAÇÃO.

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da Comissão de
Licitação, indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, fornrulação do pedido,
com exposição dos fatos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o rr presente, dados de
identificaçào, endereço completo, telefone, e-mail, data, assinatura do interessado ou representante, p
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documento que comprove aptidão do signatário para representação da empresa licitante e documento de
identificação pessoal válido daquele que assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido.

14 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO
141. O pagamento será efetuado através de Ordem de Pagamento, mediante a apresentação do cronograma
fisico-financeiro, constante deste edital, relatório parcial da execução da obra e medição, à Superintendência
de Infraestrutur4 desta Pasta, para verificação e posterior deferimento e atesto, contendo alr reipectivas notas
fiscais, devidamente atestadas por quem de direito, uma vez concluído o processo legalmente adotado pela
Secretaria de Estado da Educação, para solução de seus débitos.

142 A Secretaria de Estado da Educação pagará, à contratad4 o valor dos serviços ex,)cutados, baseado
em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os segurntes documentos
anexados:

14.2.1. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

74.2.2. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

14.2.3. Certidão Negativa de Débito do ISSQN, referente ao município aonde as obras ou serviços venham
a ser prestados ou executados.

14-2.4. côpia da matricula - cEI - cadastro Especifico Individuat - da obra junto ao INSS;

14.2.5. Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidrLmente recolhida e
respectiva folha de pagamento;

14.2.6. ci:pia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à previdência So:ial

14.2.7. Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular ,] que os sen iços
referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

143. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuer, os tributos a que
esteja obrigado pela legislação vigente, lazendo o recolhimento das parcelas retidas nos rrazos legais.

144 Os pagamentos serão efetuados até o 30' (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,
devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados rros subitens
14.2.1 a 14.2.7, deste edital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruida, o prazo de 30
(trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação
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146 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utili;:ando-se índices
econômicos oficiais de acordo com as noÍnas legais e de mercado, INPC (Índice Naciorral de preços ao
Consumidor,.da Fundação_Instituto brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será apiicado
o fCfU (Indice Geral de Preços de Mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com
o indice específico eleito pelo Governo Federal que regula a variação dãvalor dos serviços, no período.

no item 14.4, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação

14.7. Para o pagamento da l" fatura, a contratada deverá, além dos documentos enumerados no item 14.2 e
seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) refere ntes aos serviços
contratados.

M=V(I/Io)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em reração à data do
orçamento/estimativa de pregos a que a proposta se referir.

Io - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta s3 referir

I5 - DA RESCISÃO DO CONTRATO

15. l. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos

15. 1 . 1. Por mútuo interesse e acordo das partes;

148 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cnrnograma fisico-financeiro da proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da aata aa apreseniuçao oã o.çun1.nto a queproposta se referir.

]Js. 'tqo-s o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajusladas pelo ÍndiceNacional do custo da construção - OBRAS clvlS àbedecendo à seguinte formulal 
-'---

1 5 I 2. Unilateralmente pelo Conselho Escolar sem pagamento de qualquer indenização independentemente
de interpelação judicial ou extrajudicial s" os se-iços revelarem'má qualidade, má conduta ou perdurar
continuada indisponibilidade dos serviços;

15 I 3 
-Unilateralmente pelo Conselho Fscolar sem pagamento de qualquer indenização e independente de

interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretadà óncordata ou falência da licitàntt: vencedora;

15.1.4. Propost
(novent

ahia"

o pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura,
a) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;
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15. 1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazo i

15.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos

15. 1 .7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado da EduciLção a comprovar
a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

15.1 8. O atraso injustificado no início da obra.

15 1.9 A paralisação da obra, sem justa causa e previa comunicação à SEDUC

I 5. I . 10. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais

l5' l.l I O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente conr;ignada no Diário
de Obra.

15.1.12. A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade

15.1.13 A alteração Social ou modifrcação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a
execução do contrato.

15.1 14. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.1.3 do Edital, acarretarão as consequências
previstas no Artigo 80, da Lei Federal no 8 666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções pievistas
neste contrato.

l5 f.i5. O contrato poderá tambem ser rescindido, sendo devido à contratada a devoluç.ão da garantia, se
houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pugu,r.nto do custo de
desmobilização, e o ressarcimento dos prejuizos regularmente comprovados que horuá sofrido, desde que
não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes ca;os:

151.15.1

inicial
. Quando a Secretaria de Estado da Educação suprimir os serviços além dos limrtes legais do valor
do contrato.

15.1.152 Quando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem escrita, suspender a execução do
contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que sej;
normalizada a situação.
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decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grav,: perturbação da
ordem interna ou guelra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumurimento de suas
obrigações ate que seja normalizada a situação.

15.1 154 A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para e:<ecução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de matóriais naturils eipecificadai
no projeto.

15.1 l5.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimentl, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

15l'156 A ocorrência de caso fortuito ou de força maioq regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

15115.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência daSecretaria de Estado da Educação, mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade
competente, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição
rescisória

l6 - DAS OBR|GAÇÕES

16.1. AIém de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos r)s seus anexos.
independentemente de transcrição, a contratada obriga_se a

16. I . 1. Assinar o contrato em ate 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação.

16 1 .2. Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de debito relativo às
contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (Ci,fD e FGTS).

16.1.2.1. Nos termos do art.6, I,dalei Estadual 19.754117, para fins de assinatura de con.;rato será ef,etuada
a consulta ao cADIN Estadual devendo a licitante não estaiincluida no mesmo.

16.1.3. A contratada deverá manteÍ preposto, com competência técnica ejurídica e aceito pela Secretaria de
Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para iepresentáJo na eiecução do contràto.

16 I 4. Regulari zar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronornia - CREA-GO e
outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina u L"i,f 5..194, de 24 de
dezembro de 1966 e Resolução no 307 de 28 de fevereiro de 19g6, do CONFEA.

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legirilação pertinent
aprovação da Secretaria de Estado da Educação.
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16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposLção imediata dos
prohssionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada peta CONTRATANTE, seja mantido ou retome a
atividade nos imóveis desta.

17 - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

17.1. À recusa injusti{icada do adjudicatário em assinar o contr&to, aceitar ou retir ar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caÍaclsi,za o descunprimento total da
obrigação assumida" sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

17.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuizo de.s demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obede:endo os seguintes
limites máximos:

| - l1Yo (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda n;r hipótese de

negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua crrnvocaçào;

Il - 0,3% (três decimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fir;ico de obras não
cumprido;

III - 0,7% (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre
a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trip;ésimo.

1'721 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

17.3. A multa deverá ser recolhida no prÍrzo máximo de i0 (dez) dias corridos, a mntar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educação.

17.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no moment,) do pagamento ou
de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da lei,
respeitados os principios da ampla defesa e do contraditório.

17.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente (i pro conveniência
administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente justifica,lo.

17.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade ,lo ato praticado, a
Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do incisc I do art. 87 da Lei
n" 8.666/93.
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17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR., e no caso de suscensão de licitar a
licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e das
demais cominações legais.

17.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n" 8 666193 pod:rão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa previa do interessado, no respectivo
processo, no przvo de 5 (cinco) dais úteis.

17.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de compet,incia exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos dt: sua aplicação.

17.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante venced,)ra o contraditório
e a ampla defesa.

18 - DA CONCILIAÇÁO E MEDIAÇÁO

l8.l. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou ence-ramento do ajuste
decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no ânbito da Câmara

de Conciliação, Mediação e Arhitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma rla Lei no 9 307, de
23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de julho de 2018

19 - DA CLÁUSTILA COMPROMISSÓRIA

19.1.0s confli que oossam surgir relativamen te ao aiuste decorren te desta licitacão, acaso nâo
puderem ser eouacionados de forma amigável. serão. no tocante aos direitos natrimoniais disponíveis.
subm Ín rm da Lei n' 9.307 de 23 de tem d 1996 I nl en Í
Estadual n" 144 21 do-se desde a ara o

NCILIA MD ADMINISTRA o
ESTA DUAL íCCMA). outorsando â esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando
exp ressamente à iurisdicão e tutela do Poder Judiciário para úlqamento desses conflitos, consoante
Anexo I dâ Minutâ Contrâtual.

20 - DAS DTSPOSIÇOES FTNAtS

20.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida retifrcação quanto à cotação, fi<:ando a proponente
sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto paa cumprimento do
contrato.

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais
deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e submissão às normas
ora estabelecidas. I
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20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida cu aumentada a sua
quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art.65 da lei n" 8.666/93), sem que caiba aos proponentes
qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizadc, por meio de termo
aditivo ao contrato original.

2O.4. Em observação à Resolução CODEF AT-224199, obedecidas as exigências legais, recomendamos que
as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo l;INE/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666193, de 21 de junho de
1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão
de Licitação da Secretaria de Estado da Educação.

20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de licitação, situada na Av. Anhanguera, no 7 .171,
Quadra Rl - Lote 26 - Setor Oeste, nesta capital, no horario das 8h às 12h e das 14h às 18h em dias úteis -
Fone: (0XX62) 3201 -305413017

20.7 É facultad,a à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer lase da licitaçâo, a promoção de
diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão post:rior de documento
ou informação que deveÍia constar originalmente da Proposta;

20.8 Para coúecimento dos interessados, expediu-se o presente cdital, que terá o Aviso de Licitação afixado
no quadro próprio de avisos da Comissão de Licitação do Colégio Estadual Atfa Ômega, localizado na Av.
Conceição do Norte Quadm 02 CrO, estando a Comissão de Licitação à disposição dos interessados no horáLrio
de 08h às 12h e das 13h às 17h, pelo fone: (064)3564-2880/1508 nos dias úteis

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes inter,:ssadas, implica na
tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

20 10 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de
Trindade, do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

coMrssÃo DE LrcrrAÇÁo Do coNsELHo ESCoLAR col,Écro ESTADUAL ALFA ôMEGA. em
Trindade, aos dias 13 do mês de junho de 2022.

5rL

ISABEL CRISTINE PEREIRA DE SOUSA

Presidente da Comissão de Licitação

UDIA DOS ANJOS
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2o Membro

Marli Conceição da Silva

Representando a CRE-Trindade
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

GERÊNCIA DE PROJETOS E INFRAESTRUTURA
 
 

PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO

LEI Nº 17.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012

 

 

1. INTRODUÇÃO

 

1.1. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MÍNIMOS e fixar condições a serem observadas para a contratação
de empresa especializada para executar obras de construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO), descrevendo e
disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

 

1.2. Objeto

Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo
e Cronograma Físico e Financeiro.

Assunto: Ampliação e Reforma

Unidade: COLÉGIO ESTADUAL ALFA OMEGA

Endereço: AV. CONCEIÇÃO DO NORTE S/Nº QDRA 02 LTE 24, JARDIM IPANEMA

Município: TRINDADE - GO

Coordenação Regional de Educação – CRE: TRINDADE

 

1.3. Justificativa

A presente contratação justifica-se devido à necessidade de haver na escola implantação de uma central de gás, além de serviços de reforma
geral.

As escolas são essenciais para o crescimento físico do indivíduo, sem falar na questão psicológica e social, já que a mesma trabalha também
conceitos como lealdade, a ética, a não discriminação e a competitividade respeitosa.

 

1.4. A Obra

A central de gás possui uma área 1,52 m2, totalizando uma área total construída da unidade de 1.663,09m2.

 

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE EXECUÇÃO ADOTADA
REFORMA E AMPLIAÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

 

2. DAS DEFINIÇÕES DOS MÉTODOS

 

2.1. Definições e siglas

 

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatária do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por SEDUC-GO;

2.1.3. LICITANTE: Pessoa física ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e ofertar lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2.1.10. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2.1.11. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.



2.1.12. TCE: Tribunal de Contas do Estado.

TCU: Tribunal de Contas da União.

 

2.2. Normas

Normativos a serem adotados:

2.2.1. NBR 7480/2007 – Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado – Especificações;

2.2.2. NBR 6118:2007 - Projeto de estruturas de concreto – Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 – Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 5671/1990 – Participação dos Intervenientes em serviços de obras de Engenharia e Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 – Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/1984 – Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 7678/1983 – Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.654/1992 – Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 – Concreto – Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensão;

2.2.11. NBR 6151 - Proteção contra choques elétricos;

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13. NBR 5626/1998 – Instalações de Água Fria;

2.2.14. NBR 10844/1989 – Instalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15. NBR 8160/1999 – Instalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16. NR-10 c/c o art. 2º, II, ”c”, da Lei nº 19.145 de 29/12/2015;

2.2.17.ABNT NBR 9050/2015 – Acessibilidade às Edificações.

 

Obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais, trabalhistas, de segurança e outras
envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.

 

 

3.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO).

3.3. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como certidões de regularidades de pessoa física e
jurídica do profissional responsável pela empresa e seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão
ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da entrega dos documentos de habilitação, de
profissionais com experiência comprovada ou devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente relacionada às características dos serviços
limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital (Engenheiro Civil ou Arquiteto).

3.6. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente reconhecido pela entidade profissional
competente, em nome do profissional responsável técnico pela empresa proponente, relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior
relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social – CTPS: identificação de seu portador, página relativa ao seu contrato de
trabalho ou livro de registro de empregado autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições
compatíveis com a característica dos serviços a serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social, que tenham o registro junto ao CREA e/ou
CAU.

 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

 

A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de construção civil conforme descrição deste
objeto, alinhando os seguintes serviços:

 

4.1. PROJETO COMBATE INCENDIO:

- Ver projeto específico.

 

4.2. PINTURA:

- Remoção de pintura;

- Remoção de pintura das esquadrias existentes;



- Executar reboco H=1.00M;

- Executar emassamento;

- Executar a pintura interna;

- Executar a pintura das esquadrias antigas;

- Executar a pintura das paredes externas;

- Executar pintura do muro e letreiro.

 

4.3. INSTALAÇÕES ELETRICAS:

- Ver projeto específico.

 

4.4. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS:

- Ver projeto específico.

 

4.5. COBERTURA BLOCO 04 e 06:

- Substituição de uma água das telhas cerâmicas do bloco 04;

- Substituição de uma água das telhas cerâmicas do bloco 06;

- Substituição do madeiramento (caibros e ripas) dos blocos que está trocando as telhas;

- Execução de cumeeira e embocamento lateral e beiral.

 

4.6. CENTRAL DE GÁS:

- Ver projeto específico.

 

4.7. ACESSIBILIDADE INTERNA - EXTERNA:

* Calçada:

- Demolição do piso de concreto da calçada existente;

- Aterro, regularização e compactação do terreno;

- Execução de piso de concreto desempenado 5cm deixando-a nivelada;

- Execução de meio-fio;

- Execução de rebaixamento de rampa;

- Execução de piso tátil ladrilho

- Plantio de grama esmeralda;

 

* Rampa:

- Demolição de piso de concreto;

- Regularização, compactação do terreno e aterro;

- Execução de alvenaria, chapisco e reboco;

- Execução de rampa de concreto.

 

* Área interna da unidade:

- Execução de piso tátil ladrilho onde for concreto e piso tátil emborrachado aonde for ganitina;

- Execução de guarda-corpo corrimão padrão SEDUC, nos locais indicados.

 

4.8. FORRO:

- Demolição de forro de gesso;

- Demolição de forro paulista;

- Demolição de forro PVC com estrutura;

- Execução de forro PVC com estrutura nos locais indicados no projeto.

 

4.9. ESQUADRIAS:

- Demolição de 16 portas (0.80x2.10);

- Execução de vidro 4mm nas janelas que contêm vidro quebrado;

- Execução de 16 portas PF-1 (0.80X2.10);

- Pintura das portas;

- Pintura das janelas.

 

4.10. BANHEIROS:

* Masculino:

- Substituição de 03 portas (0.60x1.80);



- Substituição de 01 porta (0.80x2.10);

- Substituição de 03 vasos sanitário;

- Substituição de 03 válvulas de descarga antivandalismo;

- Substituição do revestimento cerâmico H=2.00M;

- Substituição do piso cerâmico;

- Execução de forro PVC com estrutura;

- Pintura das portas.

 

* Feminino:

- Substituição de 03 portas (0.60x1.80);

- Substituição de 01 porta (0.80x2.10);

- Substituição de 03 vasos sanitário;

- Substituição de 03 válvulas de descarga antivandalismo;

- Substituição do revestimento cerâmico H=2.00M;

- Substituição do piso cerâmico;

- Execução de forro PVC com estrutura;

- Pintura das portas.

 

4.11. PISO:

* Piso do Bloco 04, 05 e 06:

- Recuperação do Piso cimento queimado com resina sintética;

- Preparo do piso cimento queimado para pintura (lixamento e limpeza);

- Execução de pintura do piso.

 

* Bloco administrativo 01 e da fossa 02:

- Demolição de piso cimento queimado;

- Regularização e compactação do terreno;

- Execução de piso cerâmico com contrapiso.

 

4.12. PÁTIO COBERTO:

- Substituição de telha de fibrocimento;

- Substituição de madeiramento (caibros e ripas).

 

4.13. FOSSA:

- Aterro da fossa existente dentro da edificação.

 

4.14. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum material não mais utilizável ao longo da
execução dos serviços contratados.

 

5. DO VALOR DOS SERVIÇOS

 

VALOR PROJETO BÁSICO:  R$ 595.513,09  - DESONERADA
ITEM ESPECIFICAÇÕES DO MATERIAL OU SERVIÇO

01 Contratação de empresa de engenharia para execução de obra, conforme Projetos, Planilha Orçamentária,
Memorial Descritivo e Cronograma Físico-Financeiro, relacionados com os serviços discriminados:

  ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA. UNIDADE QUANT. PREÇO UNIT (R$) PREÇO TOTAL (R$)
  SERVIÇOS PRELIMINARES   1   14.576,81
  TRANSPORTES   1   4.946,28
  SERVIÇO EM TERRA   1   5.536,87
  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS   1   118.067,61
  INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS   1   12.093,32
  INSTALAÇÕES ESPECIAIS   1   22.721,53
  ALVENARIAS E DIVISÓRIAS   1   229,09
  COBERTURAS   1   98.071,89
  ESQUADRIAS METÁLICAS   1   46.161,76
  VIDROS   1   7.803,87
  REVESTIMENTO DE PAREDE   1   22.975,72
  FORROS   1   74.325,96
  REVESTIMENTO DE PISO   1   30.241,72
  ADMINISTRAÇÃO   1   34.955,68
  PINTURA   1   98.799,05
  DIVERSOS   1   4.005,93

TOTAL: 595.513,09
               



 
PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA:

SERVIÇO / DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA (50%)
COBERTURA CERÂMICA M2 212,49 106,25
PISO DE CONCRETO DESEMPENADO M2 281,18 140,59

 

6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Para a obra de REFORMA E AMPLIAÇÃO da unidade escolar COLÉGIO ESTADUAL ALFA OMEGA, foram elaboradas planilhas orçamentárias
estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA.  Foram utilizados como referência os preços publicados pela GOINFRA e SINAPI ou aqueles constantes das
composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação.

Após a elaboração das planilhas, verifica-se que a DESONERADA é a mais vantajosa, conforme art. 3° da Lei Federal 8.666/93.

 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança no
trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os
constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual
não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

 

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido
pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.2.  Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares previstas, o contratado
estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

 

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma
físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

 

7.2.1 A multa a que se refere o item 7.2 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções
previstas neste item.

 

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
Secretaria de Estado de Educação;

7.4.  Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na
Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5.  As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do
Secretário de Estado de Educação devidamente justificado;

7.6.  Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a Administração poderá optar pela
aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei nº 8.666/93;

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser descredenciada por
igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo
artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

7.9.  A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 é de competência exclusiva do Secretário de Estado de Educação,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois)
anos de sua aplicação;

7.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

 

8.  DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A garantia deverá cobrir todos os
serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má execução dos mesmos;

8.2.  Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da empresa CONTRATADA ou por Empresa
autorizada da CONTRATADA.

8.3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não superior a 30 (trinta) dias
consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a Contratante.

8.4.  Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida a integração de itens de
terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

 

9.  DO PRAZO DE ENTREGA

 

9.1. O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de forma que se inicia com a
Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência
contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.



9.2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta apresentada ou com os parâmetros definidos
neste instrumento, não acarretará a suspensão do prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo estabelecido, sem
qualquer ônus para SEDUC.

 

10.  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1. Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao gestor do contrato mediante contra recibo,
para a entrega e aceitação da obra.

10.2.  O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inciso I, “a” e “b”, Lei Federal n.º 8.666/93, e será
procedido da seguinte forma:

10.2.1. Do Recebimento Provisório

a) Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada neste contrato, ou o término do prazo de execução
contratual, o gestor do contrato efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o
“Termo de Recebimento Provisório”, que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições contratuais, o gestor do contrato lavrará
relatório circunstanciado dirigido à autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis.

d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório circunstanciado, submetendo os itens impugnados
à nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O “Termo de Recebimento Provisório” deverá conter o documento conhecido como  as built. Baseando-se no manual  “Obras Públicas:
Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas”, do Tribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em
questão, a SEDUC (por meio da Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do CONTRATADO a documentação que retrate fielmente
o que foi construído. Essa documentação é conhecida como  as built  – que significa “como construído” – e deve incluir todas as plantas, memoriais e
especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built da obra, a
fim de subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls,
entre outras) e não editáveis (extensões: .pdf, .jpg, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo

a) Após o recebimento provisório, a “Comissão de Recebimento Definitivo” a ser estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra
para verificar o cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o
recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão receberá a obra definitivamente, lavrando o “Termo de
Recebimento Definitivo”, que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato, a comissão lavrará
relatório de verificação circunstanciado, dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver constatado para corrigir ou refazer a obra, no todo ou
em parte.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências, independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) Notificar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser determinado na notificação, ao término do qual se deve
proceder à nova vistoria;

10.3.  Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, transporte,
despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

 

11.  DA FISCALIZAÇÃO E OBRIGAÇÕES DO CONTRATO

 

11.1. Fiscalização e Recomendações Operacionais

11.1.1. Considerando o disposto nos artigos nº 51 a 54, Seção III, Capítulo VIII, da Lei Estadual nº 17.928/2012, a fiscalização e gerenciamento
do contrato serão realizados por gestor e comissão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas.

11.1.2. Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados designados pela
CONTRATADA para a execução dos serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as
ocorrências relacionadas à sua execução, comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as providências necessárias a sua regularização, as quais
deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.

11.1.3. A partir do início da obra, os Projetos, as ART’s ou RRT’s do responsável pela Obra e o Diário de Obra deverão permanecer no canteiro.
O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas
diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos equipamentos incluídos ou retirados no canteiro, a
movimentação ocorrida no quadro Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópia do Diário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

11.1.4. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização. A comprovação do pagamento se dará por
emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas
ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7º, §6º, da Lei 12.546/2011.

11.1.5. A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa
comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura
emitida pela CONTRATADA.

11.1.6. A possibilidade de subcontratação parcial do objeto licitado constitui decisão administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razão, pela
natureza e as características do objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE, de acordo
com o parecer da fiscalização, poderá a CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, subcontratar até 30%
(trinta por cento) do valor da obra correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela
execução dos serviços subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s) subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter
regularidade fiscal e trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:



a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Estrutura Lajes (Pré – Moldadas);

d) Marcenaria;

e) Central de Gás:

f) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

g) Esquadrias Metálicas;

h) Transporte de Entulho.

11.1.7. A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre
saúde e segurança no trabalho.

11.1.8. Em conformidade com o art.45 da Lei estadual nº 17.928/2012, bem como o art. 40, inciso XI da Lei nº 8.666/93, o critério a ser
utilizado para efeito de reajustamento dos contratos, deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a proposta se referir, pois reduz os problemas
advindos de orçamentos desatualizados em virtude dos transcursos de vários meses entre a data base de estimativa de custos e da abertura das propostas. Para
efeito de cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices do INCC.

11.1.9. Seguindo o exposto no Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do TCU e exposto no Acórdão nº 1977/2013 TCU,  esta Obra, objeto da
licitação, não se enquadra no regime de preço unitário, visto que os projetos elaborados e devidamente documentados favorecem a quantificação com precisão
dos serviços relacionados no orçamento do objeto em questão. Portanto, deve-se manter o regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL.

 

11.2. Obrigações do Contratante

11.2.1. Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante legal;

11.2.2. Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e com os parâmetros de qualidade e desempenho
definidos neste instrumento e nos demais documentos que o integram;

11.2.3. Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso não estiverem de acordo com o combinado;

11.2.4. Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual pendente de liquidação por parte da
CONTRATADA, até a completa regularização;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por parte da CONTRATADA, conforme contrato e a
entrega dos serviços.

 

11.3.  Obrigações da Contratada

11.3.1. A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, com suas
alterações);

11.3.2. Durante a execução do contrato, a  CONTRATADA  deverá apresentar: Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e
Informações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da
CONTRATADA;

11.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido
recolhimento perante os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA-GO) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO),
sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras da
Superintendência de Infraestrutura da SEDUC;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

11.3.4. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de formalização de termo
aditivo visando eventuais acréscimos de serviço, salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não
configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos
termos do § 3º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, e nos limites fixados no §2º do referido artigo.

11.3.5. A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAÇÕES E CONSTRUÇÕES deverá observar os requisitos
contidos na Instrução Normativa n°007/2017-GAB-SEGPLAN, os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos processos licitatórios e, quando for o caso, de
todos os tipos de documentos contratuais. É obrigação do(a) Fiscal da Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC a
exigência de:

 

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da CONTRATADA, que irão trabalhar nas
dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

III - Cópia do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), atualizado, de acordo com a Normas Regulamentadoras no 01 (NR–1), no 09 (NR–
9), e no 18 (NR–18), expedidas pelo MTb, quando aplicável ao objeto do contrato;

IV - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço confinado, quando for o caso) de todos os
empregados da contratada que irão trabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

V - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em conformidade com as Normas
Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos
(NR -12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VI - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fornecidos aos empregados que irão trabalhar da
edificação jurisdicionada à SEDUC;

 

§ 1º Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, no ato da assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou
ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao:



a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), onde houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis), para
validação em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fornecidos ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela
edificação jurisdicionada à SEDUC, para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE – Ministério do
Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra à disposição da fiscalização.

 

11.3.6 Ainda considerando o estabelecido no Art. 5º da Instrução Normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á
com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Formar sua Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme determinações da NR-5 da Portaria
3.214/78;

II - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e funcionamento, bem
como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em
áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE;

III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empregados nas dependências ou a
serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratante), bem como nos ocorridos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os trabalhadores ainda não foram
treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em
atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para as atividades / serviços
contratados;

VII - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: trabalho em altura (NR 35),
eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.3.7. É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela
edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a Instrução Normativa n°
007/2017-GAB/SEGPLAN, a contar da data do início das atividades.

11.3.8. O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer
tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

11.3.9. O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à saúde e segurança no trabalho, implicará
na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com
as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente
caso ocorra acidente de trabalho.

                                                                                                                                                                                                                                                               
                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Obs.:  Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato com a Superintendência de
Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, localizada na Av. Quinta, , Quadra 71, n° 212 – Setor Leste Vila Nova – CEP: 74.643-030 – Goiânia –
Goiás.

 

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e memorial descritivo estão disponíveis no
site: www.educacao.go.gov.br 

 

 

Jéssica Alves Bueno Sousa

Gerente de Projetos e Infraestrutura

Engenheira Civil – CREA nº 29288/V

Decreto 25/05/21 D.O. nº 7.587

 

 

Gustavo de Morais Veiga Jardim

Superintendente de Infraestrutura

 

Documento assinado eletronicamente por JESSICA ALVES BUENO SOUSA, Gerente, em 07/04/2022, às 13:23, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO DE MORAIS VEIGA JARDIM, Superintendente, em 07/04/2022, às 16:39, conforme art. 2º, § 2º, III,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000029074330 e o código CRC 24E03C36.

  GERÊNCIA DE PROJETOS E INFRAESTRUTURA
  

http://www.educacao.go.gov.br/
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000029074330&crc=24E03C36


AVENIDA 5ª AVENIDA 212 Qd.71 Lt.., S/C - Bairro SETOR LESTE VILA NOVA - GOIANIA - GO - CEP 74643-030 - .

Referência: Processo nº 202200006028916 SEI 000029074330
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ANEXO II_ CARTA DE APRESENTAÇÁO DA DOCUMENTAÇÁO

SEDUC
Se<retàrià de Estado

da Edu.a(ào

a ron
YOCC
QUE A
CENTE
FAZ

Tomada de Preços n' 00112021

A.(Entidade de Liciração) _

Prezados Seúores,

-(nome 
da empresa)-, CMJÀ4F n' , sediada (endereço completo)_, tenCo examinado oEdital, vem apresentar a presente documentação e proposta para execução Aós se*Ç, nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade tecnica apres€ntado em nossadocumentação para este edital, serái obrigatoriamánte, o Rêsponsável recnico/Legál que acompanhará aexecução da obra dispensando conforme cronograma fisico-financeiro 
" 

a.rnuir.ãnàü,es prevista nestalicitação a quantidade de visitas técnicas propoõionalmente distribuídas dr.urt" u 
"r..ução 

dos serviços,caso esta empresa seja a vencedora desta licitação;

b) Que seu 
-responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução rlos srrviços, conformedeclaração de vistoria assinado pelo mesmo tomando ciência das dificurduaes pã.uenturã-existentes;

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,
assim como que está ciente da obrigatoriedadi de declarar ocorrências joste.ioies;

d) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de l8 (dezoito anos) em horário ncturno detrabalho
ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabaího d. ..no.", d. l6 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partii de 14 (quatorze)'anoi;

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo
de Sujeição do Edital, conforme Anexo III.

A documentação proposta paÍa esta licitação constituirá em um compromisso de nossa plrte, observadas
as condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

GOrÁS
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Regionôl dê Edú<àção
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SEDUC
Secretôr,ô dê Ê5tàdo

dà Educaçào

É Por
voct
QUE A
GENÍE
F^2

A (nome da empresa)_

ANEXO III _ DECLARÂÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDIT
6ÔvrâÉo oo aa?^oô

AL

está de acordo com o Edital da Tomada de Preços no
001/202 l-SEDUC, DECLARA que

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investi lura

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratuirl, bem como de
sujeição às condições fixadas pela Secretaria de Estádo da Educação;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informaçties constantes da
documentação e proposta que apresentar, e qre fomeceiá quaisquer informações L documentações
complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o coúecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas
são satisfatórias e coÍretas para a execução dos serviços déntro do prazá previsto no Edital;

94 -.Ex9cu1af a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecidas pela Secretaria deEstado. da Educação às quais alocará todos os- equipamentos, pessoal tecnico especiaiizado e materiais
necessários, e que tomará todas as medidas pa.a uriegu.a. um controle adequado dâ qualiJade e prevenir emitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os us]uários e moradores vizinhos;
05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dado; essenciais doslevantamentos e ensaios tecnológicos, para â avaliação da qualidade aor ,"*içor a*.cutados em suas
diversas fases;

06 - Se compromete a dispor. para emprego imediato. dos equipamentos necessários e r,:lacionados no(s)
projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequaàas de utilização;
07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipg de equipamento
compatível com a natureza dos serviços a serem executaáos por solicitaçao aa Secretariá,Je Estado da
Educação sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo c()mpativel com a
necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo c()mpativel com o
cronograma fisico-financeiro a partir da data do recebimento da ordem de serviço;
09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Editar;
l0 - Qu" Autoriza a Secretaria de Estado da Educação proceder quaisquer ditigências junto às instalações
da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quaii o úcitante màntém transaiões corierciais.
11 - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;
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Coordênaçlo
Rêgional de Êdu6çâo

de Írindãde

SEDUC
§eaíetôíia de Estêdo

dô Êdúcà(ão

É por
vôcl
QUE A
GÊT.'TE
FAZ

-(nome 
da empresa)-, CNPJ^iIF n.o , sediada-(endereço completo)-, tendo exanrinado o Edital,

vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços mctivo do objeto da
presente licitação cabendo esclarecer que.

ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Tomada de Preços No O0l12021

À corurssÃo DE LrcrrAÇÃo DA cooRDENAÇÃo REGToNAL DA EDUCAÇÀo

Prezados Senhores,

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta,
cujo preço é de R$_

Localidade. aos dias de de

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão d< obra, transportes,
encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e dêmàis encargos, enfim, todos osiustos
diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discrimiãados nsste edital e seus
Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estlbelece a planilha
orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações .or.tut., do edital;
Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 120 (qg!qi&)jb conr;ecutivos, a contar
da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1" qualidade, e ainda que as variações
de quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantià dos serviços será dê 5 (cinco) anos.
Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico-
financeiro constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de l2 (doze)
meses.

Tomada de Preços no Data Abenura

Local. Processo no

Nome da Empresa Razão Social

Endereço da Empresa CNPJ n'

Telelone Fax

Nome do Responúvel Legal CPF
6
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SEDUC
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vocÊ
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FÀZ

carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de uma das formacões deste an ensetará na DfSCLASSIFlCACÃ

Orgão ExpRG End. Residencial

Telefone: Fax Cel:

E-mail:

Oda
empre§a.
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SEDUC
Secrêtôriô de Estado

dô Educsçào

É Por
vôcÊ
QUE A
GEt{TE
FÀ.z

ANEXO V- DECLARAÇÁO nr VrSroRrA Do LocAL DA OBRA

Declaro para os devidos
Cédula de Identidade n'
CAU no

fins, que _, portador(a) da

_e CREA e/ou
da empresa

sob no

CPF n"
representante técnico legal

inscrita CNPJno

ffi -,i:.T":Tffi iàH5il:i:j::'j3,1ã;'á:ãi?;.T* 
serão executados

(Local e data)

Representante Técnico Legal

(com carimbo da empresa)

Obs.: A falta de alsuma das informacões deste anexo enseiará n DESCLASSII'IC CÃo oa

GOtÁS

empresa.

ffi
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SEDUC
Searetàía de E5tado

dô EdúcôÇão

É DoE
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QUE A
GENTE
FA,:

ANEXO Vr- DECLARAÇÁO DE PAR_ENTESCO

Tomada de Preços n' 001/2020

(Nome da emn pessoa jurídica de direito privado, tnsc ta no CNPJ/MFsob o n" atÍaVES de representante legal,_ (nome),_--(qualificar) inscrito no CPFÀ4F sob o no pc rtador da RG n"
, DECLARÀ paratodos os fins de direito e sob as penas da lei, que nâo possui em seus

quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou
colateral , até o terceiro grau, ou por afinidade, ate o segundo grau com os servidores, d<rtentores de cargo
em comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado da Educação, que atuen diretamente na
realização do certame e/ou na posterior formalização contratual

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

GOIAS

s.: A m fo rm este anex IN ITA Á emrA
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Coordenâçào
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SEDUC
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dà Educaçào

É ,or
VOCÊ
QUE A
ôEXTE
FÂZ

GoYaâro 00 rrr^oo

sob o no

íoualificar)

ANEXO VII_ DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRAB/.LHO

§slq§jê r&presa) pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ^4F
através de representante legal, nome

inscrito no CPF^4F sob o no portador da RG no
DECLARÀ sob as penas da lei, que âtenderá as Normas Regulamerrtadoras da

Portâriâ n' 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que 1em condições de
apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SErlpLAN, de
25 I 081 17, conforme item I 1 . 3. 5 do Anexo I - projeto Básico.

Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de uma das in formacões este anexo setara nâ INABILITACÃO da em

( )

GOIAS
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presa.
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É PoP
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FAZ

A empresa inscrita no CNPJ n"
legal, o (a) Sr. (a) .

por intermedio de seu representante
portador (a) da Carteira de Identidade n'

e do CPF no DECLARÂ para fins do disposto no Edital, sob as
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que contratará o(s) profrssional(is) para ser(em)
responsável(is) técnico(s) da obra objeto da Tomada de Preço n" 001/2019, conforme perfil descrito no
Anexo I - Informações Complementares, caso a empÍesa resulte vencedora desta licitar:ão, apresentará o
ContÍato registÍado no CREA no ato da assinatura do contrato com a SEDUC.

1 ) Engenheiro(a) Eletricista

Local e data.

(Nome - Identidade - CPF e assinatura do representante legal)

GOrÁS
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ANEXO VIII - MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o / que celebram o ESTADO DE GOIÁS. por meio
dA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO E A EMPRESA

pora os fins que especihca. sob irs condições a segurr
descrilas:

9 E-STADO-DE CrolÁS, pessoajurídica de direito público interno, representado neste atr pelo procurador
do Estado, Chefe da Procuradoria Setoriat com assento na Lei Complementar no 58, de 04 dejulho de 2006,
Dr. OBERDAN HUMBERTON RODRIGUES VALLE, braiileiro, casado, advo.3adó, inscrito na
OAB/GO no 19193 e CPFÀ4F sob o no 758.540.581-20, e pela titular da Secretariã de Ei[ucação, PROFA.
APARECIDA DE FÁTIMA GAI'IOLI soÂREs PEREIRÂ, brasileira, casada, profi:ssora, residente e
domiciliada em Goiânia - GO, portadora da Carteira de Identidade n ' 368625/SSp-RO, e, inscrita no CpF
sob o n.o 329.607 192-04. 

_ 

doravante designado simplesmente CONTRATANTI|, e a empresa
.. . . .t . . . . . . . . . . . . . . . pessoa jurídica de direito privado, sediada em....... ,inscrita ro CNpJÀ.{F, sobo n' .. neste ato representada, na forma de......................, pc,r . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . . .,
nacionalidade.............., profissão estado civil residente e domiciliado em

portadora de Identidade no .................., e CpF n .................., doravante dr:nominada apenas

CONTRATADA' têm, entre si justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de
conformidade com o disposto na Lei Estadual n' 17 .92812012, Lei federai no 8.666, de2 dejunhode 1993
e suas_alterações, e, Lei Complementar no 123, de 14 dezembro de 2006, com as alteraçõ,:s contidas na Lei
Complementar no 14712014 de 07 de agosto de 2014, o contrato no....................................processo
n' 2018.0000.604.9899, Tomada de Preços n' 000/2019 - SECRETARIA DE ESTADO I)A EDUCAÇÃO,
sob o regime de execução de empreitada por preço global, e, mediante as seguintes Cláuriulas e condições:

r. CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do pÍesente ajuste a reforma e ampliação de sala de auta, pátio multiuso e
passarelas no Colégio Estadual de Período Integral João XXIII no município dr Ceres, conforme
Projetos e toda a Documentação apresentada e relaçionada, anexo, que integram à edital, independente de
transcrição.

@
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ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA

SER\TÇOS PRELIMINARES

TRANSPORTES SERVIÇO EM TERRA

FUNDAÇÕES E SONDAGENS

ESTRUTURA

INST.ELET./TELEFÔMCA/CAB. ESTRUTURA INSTALAÇOES HIDROSSANITAUAS

INSTALAÇOES ESPECIAIS

ALVENARIA E DI\TSORIAS

IMPERMEABILIZAÇÃO

ESTRUTURAS METÁLICAS

COBERTURAS

ESQUADRIAS METÁLICAS

VIDROS

RE\ESTIMENTO DE PAREDES

FORROS

REVESTIMENTO PISO

MARCENARIA

ADMIMSTRAÇÃO

PINTT-IRA

DIVERSOS

12 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a serem
desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitaçào.

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇOES

21 DACONTRATANTE

2.1.1 Compete à SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO por meio do Setor conrpetente

21.1.1 Acompanhar e fi scalizar a execução deste contÍato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor

competente;

2.1.12 Fiscalizar a qualidade dos serviços a seÍem executados e dos mateÍiais a serem empregados

21.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalizaçáo/execução do contrato dev:ndo ser lotado no

@

Setor responsável
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2.1.14 Proporcionar tod
das normas do contrato.

as as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro

2.11.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetlar, os tributos a
que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento dàs-parcelas ..iid., no, prazos legais.

2'116 Caberâ à CONTRATANTE,.aITavés 
_o 

Setor competente a emissão da Ordem de Se;yiços bem como
1l9$"n!oao' supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento ., ai oaá, fomecer, àCoNTRATADÁ" os dados e os elementos técnicos necessários à realização dÀ, se*iço, ii:ituaos.

2117 Poderâ a coNTRATANTE, 
1-s:u_crilerio, exigir a demolição para reconstrução <le qualquer parteda obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE cãso essa tenúa sido executada àm mpericia técnicacomprovada, ou em desacordo com o projeto, Normas e Especificações, e ainda, .À à,ru.o.do .o,n u,determinações da fiscalização, nos termos áo artigo 69, da Lei no g.666, de 21/06/93.

21 18 Reter o último.pagamento em até 5.%o do valor global da obra até sanadas todas :Ls irregularidadesconstatadas e cumpridas todas as formalidades legais- previstas no.on,.uro-pàr" *t,.g. da obra aosbeneficiários.

2l'1 9 A CoNTRATANTE nos termos do art. 6, I, da lei Estadual 1g.754ll7,para fins de assinatura decontrato deverá efetuar a consulta ao cADIN Estadual devendo a contratada nao'esta.in,,tuiaa no mesmo.

221 Alem de outras responsabilidades definidas neste contrato, no Edital, no projeto Básico e demaisAnexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2211 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objetodesta contratação, em quantidade suficientÀ e de qualidade superior,'podenão r"i .".iüiuo pelo fiscal docontrato, quando não atender satisfatoriamente;

2212 A CoNTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
ty]'j$:,_ "!{gcendo, 

rigorosamente, aos projetos de' engenharia que lhe foren, fornecidos pela
CoNTRATANTE e às modificações propostas e aprorradas petã corrnÁrAvfE durairte a execução dos
serviÇos;

2213 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas naexecução do presente instrumento;

22 L4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimôlrio de terceiros que Cvenha a sofrer o patrimônio da coNTRATANTE, em razão de ação ou omissãc, ;;-;;;;;r*";;.ttCONTRATADA ou de quem em seu nome agir.
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2215 E expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrâto. Poderá haver a
subcontratâçâo parcial, até o limite de 30% (trintâ por cento) do valor total do cont.ato, desde que
haja expressa autorização da Autoridade Competente destâ Pasta. Adicionalnente deve ser
apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhistâ, e, o contrato firmado entre a
âdjudicatária e a empresa subcontratada, conforme item 6.4 do edital.

2.2.1.5.1 A contratada se responsabili za pela
gerenciamento centralizado da subcontratação.

padronização, compatibilidade, qualidade pelo

221.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta poÍ cento) do valor total do contrato

2.2.1 .5.3 Os serviços passivos de subcontratação são

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Subestação;

d) Estrutura Lajes @ré-moldadas);

e) Marcenaria;

f) Central de Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosfericas);

h) Esquadrias Metálicas;

) Transporte de Entulho.

2216 Manler durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e quali{icação exigidas nalicitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filiai, u ,,.r,,u d;;ã 
"r;;;;;;r os documentosque comprovem sua regularidade, consoante previsão editatícia;

22 1 7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo àscontribuições sociais, na forma da Lei 8 212 d.e 24.07 .9r; (ci,{D e FGTS) ..opiu áu p.iortu.

2218 A CoNTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e juri<lica e aceito pela
CONTRATANTE, no local da obra ou serviçà, para representá-ró na execução do contraro

2219 A CoNTRATADA é resporúvel pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmentt: responsável pelo
seguro de responsabilidade civil e danos cóntra terceiros.

22llo Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislaçào pertinente e
aprovação da CONTRATANTE

22.'1.1'l Ao término dos serviços, a cONTRATADA deverá proceder a limpeza do cante iro da obra

A CoNTRATADA é responsáveI pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

GOIAS
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resultantes da execução do contrato

22.1.13 A ação de fiscalização da cONTRATANTE não exonera a cONTRA'iADA de suas
responsabilidades contratuais.

221.14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do rf da Tomada de
Preços, no do Processo Administrativo, Contrato e do Convênio iederal a que se refere r1 sob pena das
mesmas não serem atestadas.

22115 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emrssão da Nota de
Empenho, da ordem de Serviço ou. Fomecimento e, ainda, a retirada das rlspectivasviu. dur111.r.u, no,
setores competentes desta pasta, independente de notiÍicação.

23 os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem comoestrita. obediência às prescrições e ãxigências das especificaiões da coNrneinnrg que serãoconsiderados como parte integrante do preúnte contrato.

24 A contratada deverá' inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obrz., mm dimensões,dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

25 Poderá a GoNTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, semqualquer ônus para o mesmo caso essa tenha sido ex'ecutada com imperícia iecrilca Jo,nprovada, ou em
{"T.9r9o^.91 as normas, especificações ou com as determinações a" n.."rir.çaà, ,ori,".ro, do art. 69,da Lei n' 8.666/93

29. I CoNTIATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviçrs de modalidade
eletrica, quando houver "Instalação da Subàstação", os serviços deverão sei 

"*..uiuaor'á. 
acordo com asatribuições constantes do Decreto Federal n 23 56g/33;Decreto Federal n. go .g22/g5,Resolução n.218173

e Resolução n. l0t 0/2005.

27 Em atendimento a Instruçâo Normativa n' 007 /2017-GAB/SEGPLAN, a qual dispôe sobre ospro-cedimentos e requisitos mínimosa serem seguidos nos contratos de terceirização dos serviçqrealizados pela Administração Pública Estaãual. ..lu.ionã6-ããliliÃãto das Normas
Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a empresâ Contrâtadâ deverá Íbrnecer aoOrgão Contratante.

-I 
-- Cóqia do Programa de Controle Medico de Saúde ocupacional (PCMSO) atualizad,r e nos moldes da

NR-7 da Portari a 3 .2141i8 - MTE,

II - Cópias dos Atestados de Saúde ocupacional. lASo) atualizados de todos os empregados que
desempenharão suas funções nas dependências do Orgào, nos moldes da NR-7 da portaria 3 2l4l7g -

MTE;

,Ç
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V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra lorma
de registro) da realização do treinamento de integiação / admissional, inclusive aplicaç?io das Ordens de

-S9ryço, 
(geral e/ou específicas) fornecidas a cada-um dos trabalhadores, conforme àxigdr cias da NR 0l do

MTE ou NR específica sobre a atividade a ser realizada;

vI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em
conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores qut: desenvolverem
atividades de alto risco, tais como eletricidade (NR-t0 Báiico e SEp quando apli'cável), máquinas e
equipamentos (NR l2), espaço confinado (NIR 33), irabalho em altura NR j5) e outros;

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Cons.rução (PCMAT),
nos moldes da NR-18 da Portaria 3 214/78 do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a
execução de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

VII - Cópias. das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EpI fomecidos
aos trabalhadores, conforme exigências da NR 06 ao tUtg:

VIII - Cópias das Fichas de Informações de Segurança de Produto Quimico (FISpe) de todos os produtos
químicos utilizados pela Empresa contratada nàs dependências do oigão contrataniá.

,lR-9 da Portaria

em Medicina do Trabalho
e necessidade detectada pelo

Z..] t 09 documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fomecidos, em até 20 (vinte)
dias após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encáminhará imediatamente ao seu Serviço de
Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público iSESMT Público) para avaliação e validação por meio
de parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas iàgulament;doras Jo MTE, no prazo
de até 10 (dez) dias após o recebimento dos documentos.

2.72 Não havendo SESMT Público no orgão contratante, os documentos a que se referem os incisos deste
artigo devem ser encaminhados à Gerência de Qualidade de Vida Ocupaciànal- GeVIV da SEAD para
avaliação e validação.

2.7.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contÍatante, mediante a
apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Orgão contratante ou pelo Orgão Gestor
da Política de Segurança e Saúde do Estado - GeVAV da SEAD

28 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 30 da Instrução Normati ;a n" 00712017-
GAB/SEGPLAN, a empresa contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, confrrrme as exigências
legais

I - Constitui
(SESMT), co
SESMT PúbI
do contrato e

r os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e
nforme determinações da NR-4 da Portaia 3.214/78 ou conform
ico, sendo que neste úhimo caso a aplicação ocorrerá por ocasião
será inserida no modelo padronizado aplicável à espécie,
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II - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da
Portaia 3.214178;

III - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado de
conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda r: conservação e
registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dú emprr,gados em âreaV
atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da portaria 3.214/75 ào MTE;

lV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na oconência de qualquer r.cidente com seus
empregados nas dependências ou a serviço do Orgão Contratante, bem como nos ocorridc s nos trajetos;

v - Treinar.os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contÍato, para os quais
os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do iáicio da.r"órjao a^ iárp..iirár}ividãdes, quanto
aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em 

'atendimernto 
às Normas

Regulamentadoras do MTE;

M - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado aci,lentado e, sendo
necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

\{I --Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de Insalubridade e/ou periculosidade conforme NR-
15 eNR-16 da portaria 3.214178 -}úTE;

\{II - Providenciar a elaboraçãodo Perfil Profissiográfico Previdenciário @pp), de todrs os empregados
que desempenham atividades no orgão, conforme legislação previdenciária'vigente;

D( - Proüdenciar as atualizações_, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas ppRA e/ou
PCMAT e PCMSO para as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais
como: trúalho em altura (NR 35), espaço confinado sR 33), eletricidade sR-l0 Básico e sEp quando
aplicável), máquinas e equipamentos (NR l2) e outros, conforúe as Normas ilegularenr adoras do úrg;

)( - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional
(ASO) dos empregados em atividade.

281 E de responsabilidade daempresa contratada, apresentar ao SESMT Público do órp,ão Contratante ou,
quando não houver, ao gestor do contrato, ópias doi documentos mencionados nos incii,os deste artigo, no
prazo máximo de 60 (dias) dias apó.s o inicio da execução dos serviços contratados pelo órgão e anuatmente,
a contar da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes difinal do contrato;
caso seja inferior a um ano.

t-
JP
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3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTER$................(......-....._......... ) que serão pagos de acordo com o cronograma fisico-financ:iro, a contar da
certificação de que os serviços foram executados e aceitos, mediante uãpr"."ntação da Farura devidamente
atestada. contendo o número da Tomada de Preços, do contrato, a descrição inàividuatizada dos serviços
prestados com os respectivos valores unitário e total, bem como a apresentação de prova ce inexistência de
debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Rôgularidade Fiscal, Trabalhista, Federal,
Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a do municí-pio ond. o, ,.ruiço, serão pÍestados.

3 12 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado util,zando-se índices
econômicos oficiais, de acordo com as._normas legais e de mercado, rNpc fÍ"ai.ã Nr.lonal de preço aoto-1t:T]9.ot,.9. 

ryndação Instituto Brasileiro de Gógrafia e Esratística IBGE, e na falta J(,ste, será apticado
o IG.PM (Indice-Geral de Preços de mercado), da Fuúação Getúlio Vargas, ou ainda, de c,rnformidade como índice específico eleito pelo Governo Federal que regúla a variação aãrJo, aor r"-içor, no período.

REAJUSTAMENTO

3,1 DO PAGAMENTO

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3132 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3 13 3 
- 
Certidão Negativa de Debito do ISS, referente ao municipio onde as obras ou seniços venham a ser

prestados ou executados.

3.1.3.4 cópia da matrícula - cEI - cadastro Específico Individual - da obra junto ao rNS i;

3.13.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidirmente recolhida e
respectiva folha de pagamento,

3l-3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular 3 que os sewiços
referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.3.7 cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à previdência Social

31.38 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do it:m 5.8 do Edital.

.fuNo caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar,)s documentos que

313 A Secretaria de Estado da Educação pagará, à contratad4 o valor dos serviços exr,cutados, baseadoem medições mensais, sendo que as fatural deverão ser apresentadas com os seguintes documentos
anexados:

GOtÁS
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32 Para o pagamento da l" medição, a CONTRATADA deverá, alem dos documentos enu merados no item
3. 1.3 e seus subitens, apresentar ópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARl's) referentes aos
serviços contratados.

3.3 Os pagamentos serão efetuados até o 30o (trigesimo) dia após a data de apresentação da fatura,
devidamente atestada por quem de direito, acompanhãda dos documentos mencionaáos nos subitens
3. I .3. I a 3.1.3.7, deste instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente inr;truída, o prazo
de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação.

34 DOREAJUSTAMENTO:

34.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 0l (um) ano, contado a partir da data de
apresentação do orçamento a que a proposta se referiq conforme definido no item l4. g dc, f,Altat

:aaZ a!ó9 o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo irrdice Nacional do
Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

comprovem a sua regularidade fiscal

M=V(l/Io)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do o"çamento a que a
proposta se referir.

Io - Índice refbrente ao mês da data do orçamento a que a proposta se retbrir.

4 CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

41 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$
_. A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

. Dotação Orçamentária

. Natureza de Despesa:

. Fonte de Recurso:
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41.1 No exercicio seguinte,
nos respectivos orçamentos-
exercicio a respectiva Nota
Complementar.
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52 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualifi caçào exigidas na licitaçào.

s.3 PRORROGAÇÃO

53.1 O presente instrumento poderá ser pronogado, por meio de termo aditivo, rle acordo com a
necessidade da contratante, a Lei Federal n" 8.666193 e a làgislação pertinente.

6 CLAUSULA SEXTA - DA FTSCALTZAÇÃO

61 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Secretaria de
Educação.

5. CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA, Do PRAZo E DA PRoRRoGAÇÃo

5.1 O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assir atura do contrato,
hcando a e{icácia condicionada à publicação do extrato na imprensa ofrcial.

641 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no liwo, co:no formalidade de
sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

65 Serão obrigatoriamente registrado no "Diário de Obra"

65.1 PELACONTRATADA

62 Caberâ à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e 1;uarda é de inteira
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4" § 4'; artigo 5" pâragràto único; artigo 8"
inciso 1', 2o e 3o da Resolução n. 1.024, de 2l de agosto de 2009, CONFEÃ

63 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos da CONTRATADd deverão ser anotados e assinados pela Fiscalúação no l)iário de óbra, e,
aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, atraves de assinatura Ie seu Engenheiro
RT

6_.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisãções, alterações técnicas ou
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

GOrÁS
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6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma apro rado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos:

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviç(),

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juizo da CONTRATADA' devem ser objeto de registro;

652 PELA FISCALIZAÇAO

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.1.2 anteriores,

6522 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e
cÍonograma,

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências.

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou Íbrmuladas pela CONTRATADA, con,
simultânea para a autoridade superiorg

correspondência

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou lo desempenho da
CONTRATADA,

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fisr:alização

7. CLÁUSULA SÉTTMA _ DA ExECUÇÁo

7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor
competente da SEDUC;

7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC &
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7.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura

T.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo tecnico vinculado à contratada
em epígrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de
parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.

74 Após o inicio da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização c:a SEDUC

75 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade cc,m a especificação,
o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

76 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada
pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada cont imperícia técnica
comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pt'é-estabelecidas no
Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos t(rrmos do art. 69 da
Lei 8666193 e as normas da Lei n' 8.078/90.

77 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Esperrificações Tecnicas
e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

& CLÁUSULA OTTAVA_ DASALTERAÇÕES

9. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

91 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, recoúecido os direitos da ê.dministração, mm
observância ao aÍÍ.77 da Lei 8.666/93, em atenção ao art. 55, IX da mesma norma.

Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e X\rlI, do aÍ. 78

da Lei no 8.666193, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuizo das

penalidades pertinentes, aplicando quando cabivel, o disposto no § 2o do an.'79 da l-ei n" 8.666/93. O
descumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como a execução do seu

objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE
de rescindi-lo, mediante notihcação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o
de receber o estrito valor correspondente ao fomecimento realizado, desde que estejan de acordo com as

prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;

Judicialmente, nos termos da legislação;

GOrÁS
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81 Por se tratar de contÍatação em regime de execução empreitada por preço global, niio há possibilidade
de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e
devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem lalha do órgão gestor na
elaboraçào do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATDA do local onde os serviços serão
realizados, nos termos do §3" do art. 65 da Lei n'.8.666193, e nos limites fixados no §2'do referido artigo.
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Io CLÁUSULA DÉCIMA - DÀs SANÇÕES ADMINISTRATTAS

1o1. A recusa injustificada do adjudicatrário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, çaraclenza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

102 
. 
Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuizo das cemais sançõesregulamentares previstas, o contratado estárá sujeito á aplicação de-multa de moá, obedeceldo os seguinteslimites máximos:

l.- 1.0Yo (dez por cento) sobre o valor da nota.de empenho ou do contrato, em caso de desct mprimento totalda obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de r0 (dez) dias contados a, a"à aL,r".Àr""CCI;

1: - 0:3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o viúor da parte dofornecimento ou serviço não realizado ou sobre a pãte da etapa do ..ontg.u.á nri,ro o" obras nãocumprido;

III - 0,7% §ete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobrea parte da etapa do cronograma fisico de obras não óumprida, por dia subsequente ao trigdsi.o.

1021 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda ,rnilateralmente ocontrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

103 A multa deverá ser recolhida no prilzo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data dorecebimento da comunicação enviada pelà Secretaria de Estado da eáucaçao.

104 os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momentc, do pagamento oude créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação â Contratada na forma da lei,respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditórià.

l0'5 
. 
As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do SeCretário de Eitado de Educação devidamente justifica,lá

106 Pela inexecução total ou oarcial do objeto da licitação, a depender da gravidade Jo ato praticado, a
{dlnjgtjllação poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos terÍno-s do incis<, I do art. 87 da Lein" 8 666193.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cADFoR, e no caso de su;pensão delicitante deverá ser descredenciada por igual p".íodo, sem prejuízo aa, .rttus p."ristus"n"rte eait
demais cominações legais.
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lO8 As sanções previstas nos incisos I, trl e IV do art. 87 da Lei no 8.666193 poderãc ser aplicadas
juntamente com a do inciso lI do mesmo artigo, facultada a defesa previa do inteiessadc,, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

lo9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo p.ó..rro, no prazo de 10
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de s,-ra apticação.

to10
a amp

Fm qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora : contraditório e
la defesa.

lL CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVTÇOS

14. CLÁUSULA DECIMA StrGUNDA - DO REGISTRO

ll l O recebimento dos serviços.será feito peta CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação
da sua perfeita execução, da seguinte forma:

1l!] Il:ylt:damerte' pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termoclrcunstarclado' assinado pelas partes em ate 15 (quinze) dias corridos da comunir:ação escrita da
contratada.

1112 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias conidos, por servidor ou comissãg designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinaâo pelas partes, .pÀr à-ãã,,urro do prazo de
observaÇão, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termoi contratuais, obsr:rvado o disposto
no art 69 da Lei n' 8.666/93. Na hipótese de ocorrência dis situações previstas no art. 69, s,erá contado novo
prazo, após os ajustes necessários.

u cLÁusuLA DÉctrlÍA SEGUNDA _ DA CONCTLTAÇÂo n ueot:eçÃo

121 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênerá, serão subnretidas à tentativa
de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Ôonciliação, Mediãção e Arbitragem da Administração
Estadual (CCMA), na forma da Lei n'9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Cõmplementar Estadual
no 144, de 24 dejulho de 2018.

É, CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA CLÁUSULA CoMPRoMISSÓRIA

13.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público
ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, se:ão, no tocante aos
direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma rla Lei n. í:íl,' d,e zl de setembro de
1996 e da t-e1Ç91nglem11ar_Estadual n' 144. de 24 dejulho de 2018. elegendo-se desdejá para o seu
lulgamenro a cAl\4AtLA DE CONCILIAÇÀO. veotnçÀo E ARBITRAGÉIr.Í oe eDvnvrsrneçÀo
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciardo expressamente
àjurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexor-
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141 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei n' 5.194, de 14112166
e resolução 425, de 1811211998, do CONFEA.

r5 CLÁUSULA DÚCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE I]JVIL

15 1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem crrmo os materiais
utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a paÍir do recebimento da obra pelo sletor Competente
desta Pasta.

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DA PUBLICAÇÃ0

161 O presente instrumento de.rerá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito
no artigo 61, parágrafo único, da Lei n" 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

17. CLÁUSULA DECIMA QT]INTA - DA VINCULAÇÃO

171 Este c9ryralo guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços no 000i2019, vinculando-se ao
Processo no 2018.0000.604.9899 e proposta da Contratada.

1& CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA_ DO FORO

!&! O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato rr o da Comarca de
Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

182 
_ 

A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cllLusulas contratuais
e pelos preceitos de Direito Público, aplicandoJhes, supletivamente, os Principios da Teoria Geral dos
Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do aÍl[igo 54 e 55, inciso XII, da l-ei n" 8.666, de 21
de junho de 1993.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03
(três) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DAEDUCAÇÀO, em Goiània, aos

-dias 

do mês de de 2019

APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIRA

Secretária de Estado da Educação

GOrÁS
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CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:
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